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1. DO PEDIDO 

Por meio do Ofício nº 106/2025, de 29 de maio de 2025, a Concessionária Águas de Votorantim 
S/A encaminhou à Agência Reguladora PCJ solicitação de reajuste ordinário das Tarifas de Água 
e Esgoto e dos Preços Públicos dos Demais Serviços praticados. 

A partir dessa solicitação, foi aberto o Processo Administrativo ARES-PCJ nº 205/2025, para fins 
de elaboração de estudos técnicos, econômicos e financeiros relativos ao pleito de reajuste 
tarifário. 

Complementarmente, por meio do Ofício nº 115/2025, de 02 de junho de 2025, a Concessionária 
Águas de Votorantim S/A encaminhou à ARES-PCJ pleito de reequilíbrio econômico-financeiro 
em virtude da implementação da Tarifa Residencial Social nos termos da Lei federal nº 
14.898/2024 e da Resolução ARES-PCJ nº 592/2024. 

Esta segunda solicitação ensejou a abertura do Processo Administrativo ARES-PCJ nº 220/2025, 
para referências específicas a este procedimento. 

Considerando a incidência simultânea dos efeitos tarifários dos processos de reajuste tarifário e 
reequilíbrio econômico-financeiro, optou-se pela edição de Parecer comum, de modo a facilitar 
o entendimento simultâneo de ambos os componentes.  

2. OBJETIVO 

O objetivo deste Parecer Consolidado é apresentar informações sobre as condições gerais de 
prestação dos serviços de água e esgoto no Município de Votorantim, bem como descrever as 
principais disposições econômico-financeiras do Contrato de Concessão e apresentar o reajuste 
tarifário ordinário apurado para o próximo período, bem como do pleito de reequilíbrio 
econômico-financeiro em função da implantação da Tarifa Residencial Social nos termos da Lei 
federal nº 14.898/2024 e Resolução ARES-PCJ nº 592/2024. 

3. ANÁLISE ADMINISTRATIVA 

3.1. FUNDAMENTO LEGAL  

3.1.1. TITULAR DOS SERVIÇOS: MUNICÍPIO DE VOTORANTIM 

O Município de Votorantim é o titular dos serviços de saneamento básico e optou por delegar a 
prestação dos serviços de água e esgoto, através de concessão, mediante licitação pública. No 
tocante à regulação, delegou as competências municipais de regulação e fiscalização dos serviços 
à ARES-PCJ (Convênio de Cooperação nº 05/2021), com a interveniência-anuência da Águas de 
Votorantim S/A, nos termos da Lei Autorizativa nº 2.832, de 01 de setembro de 2021. 
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3.1.2. CONCESSIONÁRIA: ÁGUAS DE VOTORANTIM S/A 

A Águas de Votorantim S/A é responsável pela execução do Contrato de Concessão nº 46/2012 
estabelecido mediante licitação pública (Concorrência nº 05/2011, para prestação dos serviços 
públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário do Município de Votorantim). 

3.1.3. CONSELHO DE REGULAÇÃO E CONTROLE SOCIAL - CRCS 

O Município de Votorantim, em atendimento à Lei Federal nº 11.445/2007 e à Resolução 
ARESPCJ nº 01, de 21/11/2011 e suas alterações, instituiu e nomeou seu Conselho de Regulação 
e Controle Social - CRCS através da Portaria nº 19.853, de 06/06/2022. 

Os atuais membros do CRCS de Votorantim foram nomeados pelo Chefe do Poder Executivo 
Municipal, através da Portaria nº 22.419, de 25/06/2025, atendendo, assim, os requisitos do 
Controle Social. 

3.1.4. AGÊNCIA REGULADORA ARES-PCJ 

A Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e 
Jundiaí - ARES-PCJ é um consórcio público de direito público, na forma de associação pública, 
criado nos moldes da Lei Federal nº 11.107/2005 (Lei dos Consórcios Públicos) para atendimento 
aos preceitos da Lei Federal nº 11.445, de 05/01/2007 (Diretrizes Nacionais do Saneamento 
Básico) e de seu Decreto regulamentador nº 7.017/2010. 

Conforme a Cláusula 8ª do seu Protocolo de Intenções, convertido em Contrato de Consórcio 
Público, a ARES-PCJ tem por objetivo realizar a gestão associada de serviços públicos, plena ou 
parcialmente, através da delegação das competências municipais de regulação e fiscalização de 
serviços públicos de saneamento básico, aos Municípios associados. 

Dentre suas competências, cabe a ARES-PCJ a definição, fixação, reajuste e revisão dos valores 
das taxas, tarifas e outras formas de contraprestação dos serviços públicos de saneamento básico 
nos Municípios consorciados e conveniados, que assegurem o equilíbrio econômico e financeiro 
da prestadora e a modicidade tarifária. 

3.2. PAGAMENTO DA TAXA DE REGULAÇÃO  

Para exercício das funções regulatórias delegadas pelo Município, a ARES-PCJ assegura a sua 
sustentabilidade por meio de cobrança de taxa de regulação, correspondente a 0,25% das 
receitas auferidas no ano anterior pela CONCESSIONÁRIA. Para o caso específico do Município 
de Votorantim, o pagamento é realizado pela Concessionária Águas de Votorantim S/A que, 
conforme informações do Setor Administrativo da ARES-PCJ, está adimplente perante a Agência 
Reguladora. 
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3.3. OUVIDORIA 

A ARES-PCJ mantém um canal exclusivo de Ouvidoria, com acesso por telefone, site, e-mail e 
WhatsApp, além de visitas da Ouvidoria Itinerante, atividade que ocorre desde setembro de 2014 
como uma forma de ampliar o conhecimento da população atendida pela Agência sobre a 
existência de um órgão que visa colaborar no atendimento dos usuários com seu prestador de 
serviço de saneamento.  

A Ouvidoria da ARES-PCJ funciona no âmbito dos municípios associados como órgão de 2ª ou 3ª 
instância, para recepcionar as manifestações dos usuários quando não atendidos 
satisfatoriamente pelos serviços de atendimento e pelas ouvidorias locais. É condição para o 
registro da manifestação na Ouvidoria da ARES-PCJ que o usuário já tenha buscado a solução 
para o problema junto ao prestador de serviço. Por isso é norma que as manifestações atendidas 
pela Ouvidoria da Agência Reguladora tenham sido registradas localmente, sendo que o controle 
é feito por meio do protocolo de atendimento ou ordem de serviço. A Ouvidoria atua de modo 
proativo, buscando soluções e orientações mesmo para os casos em que o usuário não buscou 
ou não conseguiu atendimento inicial no prestador. 

Tabela ADM 1 - Canais de atendimento. 
 

Internet   Mediante o preenchimento do formulário eletrônico que pode ser 
encontrado na página “Ouvidoria” no site institucional ou por meio do envio 
de e-mail ao endereço eletrônico ouvidoria@arespcj.com.br. 

Telefone Chamada gratuita de segunda à sexta-feira, das 8h00 às 12h00 e das 13h30 
às 17h00, por meio do número 0800-77-11445. Chamada de telefone 
celular por meio do número (19) 3471-5100. 

WhatsApp Mediante mensagem no número (19) 99954-2370 

Presencialmente De segunda à sexta-feira, das 8h00 às 12h00 e das 13h30 às 17h30, na sede 
da Agência, na cidade de Americana/SP. 

Correspondência À Ouvidoria da ARES-PCJ - Avenida Paulista, nº 633, bairro Jardim Santana, 
Americana/SP. CEP: 13478-580. 

3.3.1.  ATENDIMENTOS  

Desde a sua criação a Ouvidoria da ARES-PCJ vem realizando atendimentos de dois níveis: 

Nível 1: atendimentos de primeira instância como informações aos usuários sobre normas, 
canais de contato e demais serviços dos associados. Nesse caso, o usuário recebe orientação 
sobre os canais adequados para a recepção das suas primeiras manifestações. A maior parte 
destas demandas são solucionadas através de orientações por telefone ou e-mail, sem o 
encaminhamento ao prestador de serviço local. 

Nível 2: registro de manifestações, como elogios, solicitações, reclamações e denúncias, com o 
protocolo de atendimento fornecido pelo prestador de serviço local. Nesse caso, a Ouvidoria faz 
o encaminhamento da manifestação para o prestador de serviço local para ciência, 
esclarecimentos ou providências. 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

C
A

R
LO

S
 R

O
B

E
R

T
O

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//s
tip

-a
re

sp
cj

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/C
12

5-
2F

F
F

-7
C

3D
-B

56
6 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 C

12
5-

2F
F

F
-7

C
3D

-B
56

6



 

 

 

PARECER CONSOLIDADO Nº 30/2025 - CRO                                                                                                                         Pág.7 

  

Gráfico ADM 1 – Comparativo anual das manifestações com protocolos1. 

 
 
 

Gráfico ADM 2 – Comparativo das manifestações com protocolos nos últimos 24 meses. 
(31/05/2024 a 31/05/2025)

 

 
1 As tabelas e gráficos de elaboração própria tem como fonte as informações e dados do Sistema de Gestão de 
Ouvidoria. 
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3.3.2.  PRAZO DOS ATENDIMENTOS NOS ÚLTIMOS 24 MESES. 

Em consulta à Ouvidoria da ARES-PCJ, verificou-se que nos últimos 12 meses (31/05/2024 a 
31/05/2025)  foram registradas 38 (trinta e oito) reclamações referentes aos serviços prestados 
pela Concessionária Águas de Votorantim.  

Tabela ADM 2 – Prazo de atendimento nos últimos 24 meses. 
 

PRAZO  Nº DE RECLAMAÇÕES % 

Dentro do Prazo (10 dias) 34 89,5% 

Com prorrogação do prazo (15 dias) 02 5,3% 

Solucionada (fora do prazo) 02 5,3% 

Em andamento 00 0% 

Não solucionada 00 0% 

TOTAL   38 100% 

 

Gráfico ADM 3 – Prazo de atendimento nos últimos 12 meses (31/05/2024 a 31/05/2025). 
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Gráfico ADM 4 – Principais assuntos da manifestações com protocolo nos últimos 12 meses 
(31/05/2024 a 31/05/2025)2.

 

 

Gráfico ADM 5  – Evolução mensal das manifestações com protocolo nos últimos 12 meses  
(31/05/2024 a 31/05/2025).

 

  

 
2 O assunto “Outros” refere-se a 2 (duas) manifestações: uma sobre Pavimentação incorreta após troca de medidor e 

infiltração na calçada; e outra sobre Débito automático não efetuado e cobrança indevida. 
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3.3.3. OUVIDORIA ITINERANTE E CAMPANHAS DE DIVULGAÇÃO 

A Ouvidoria Itinerante é responsável por divulgar as atividades de regulação e atender o público 
pessoalmente em suas dúvidas, sugestões, reclamações e solicitações.  

No dia 24/04/2025, a ARES-PCJ prestou atendimento à população de Votorantim por meio deste 
projeto. A atividade foi realizada em locais estratégicos e de grande circulação como o Parque da 
Pedreira, a Praça Lecy de Campos e a Praça Vila Dylze. 

A Agência Reguladora desenvolve de modo permanente campanha sobre consumo consciente 
da água e uso adequado da rede de esgoto nos municípios associados, com divulgação em redes 
sociais, site e distribuição de material impresso. Houve ação por meio de carro de som no 
município no dia 24/07/2024. 
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3.3.4. PESQUISA DE SATISFAÇÃO 

Entre janeiro e junho de 2024, a ARES-PCJ realizou a pesquisa de satisfação dos usuários dos 
serviços de saneamento no município, que obteve os resultados abaixo: 

RADAR DE SATISFAÇÃO  

 

 

SATISFAÇÃO GERAL: SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTO 
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SATISFAÇÃO GERAL: COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

 
 

 
SATISFAÇÃO GERAL: VARRIÇÃO DE RUAS
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(Fonte: Limite Pesquisas)
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4. ANÁLISE TÉCNICA-OPERACIONAL 

4.1. ESTRUTURA OPERACIONAL 

O Sistema de Abastecimento de Água (SAA) do município de Votorantim é composto por 
unidades de captação, tratamento, reservação e distribuição de água, conforme apresentado na 
Tabela TEC 1, conforme Macroavaliação e SONAR apresentada pelo Prestador em 06/2025. 

 
Tabela TEC 1 – Componentes do Sistema de Abastecimento de Água 

Captações 
Estações de 

Tratamento de 
Água 

Estações 
Elevatórias de Água 

Reservatórios Redes e Ramais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Total 5 
Total 4 

Total 44 
Total 45 

Ligações 
ativas 40.775 

Ativas 4 Ativos 45 
Economias 

ativas 
54.828 

Ativas 5 
Ativas 42 

Vazão 345,24 Vazão (L/s) 321 Volume (m³) 21.725 
Redes ativas 

(km) 
568 

 

Em relação ao Sistema de Esgotamento Sanitário (SES), o município de Votorantim conta com as 
unidades de coleta, transporte, tratamento e disposição final de esgoto sanitário apresentados 
na Tabela TEC 2, conforme Macroavaliação apresentada pelo Prestador em 06/2025. 

 

Tabela TEC 2 – Componentes do Sistema de Esgotamento Sanitário 

Estações de Tratamento 
de Esgoto 

Estações Elevatórias 
de Esgoto 

Redes e Ramais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Total 2 
Total 32 

Ligações ativas 39.816 

Ativas 2 Economias ativas 54.491 

Ativas 32 
Vazão (L/s) 198,71 Redes ativas (km) 445 
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4.2. PLANEJAMENTO 

4.2.1. PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

Dentre os novos institutos apresentados pelo Marco Legal do Saneamento, a Lei federal nº 
11.445/2007, o planejamento dos serviços de saneamento é prerrogativa do titular dos serviços 
e indelegável, nos termos do Art. 19 da referida lei. 

O PMSB de Votorantim foi revisado em 2024 pelo CERISO (Consórcio de Estudos, Recuperação e 
Desenvolvimento da Bacia do Rio Sorocaba e Médio Tietê), porém ainda não houve aprovação 
por Lei. O documento apresenta projeção de investimentos nos sistemas de água e esgoto do 
município para um horizonte de 20 anos (2022-2041). A Tabela TEC 3 resume os valores 
projetados pelo PMSB. 

Tabela TEC 3 – Investimentos previstos no PMSB 

Período Tipo Valor projetado 

2022 - 2041 
Medidas estruturais R$ 101,93 milhões 

Medidas estruturantes R$ 1,53 milhões 

2022 – 2033 

Abastecimento de água Expansão R$ 24,80 milhões 

Abastecimento de água Reposição/manutenção R$ 19,07 milhões 

Esgotamento sanitário Expansão R$ 27,24 milhões 

Esgotamento sanitário Reposição/manutenção R$ 10,67 milhões 

 

4.3. CONDIÇÕES GERAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.3.1. MONITORAMENTO DA QUALIDADE DA ÁGUA DISTRIBUÍDA 

A ARES-PCJ possui um programa de monitoramento da qualidade da água distribuída em todos 
os Municípios regulados. A amostragem de água tratada na rede de distribuição é feita em ponto 
de coleta sem passar por nenhum reservatório domiciliar, preferencialmente no cavalete, 
analisando-se 10 parâmetros: coliformes totais, Escherichia coli, cor aparente, turbidez, cloro 
livre, cloraminas totais, dureza total, ferro total, manganês e alumínio. Anualmente, será 
realizada coleta na saída do tratamento (ETA ou captação subterrânea), no qual serão analisados 
os 10 parâmetros: coliformes totais, fluoreto, cor aparente, turbidez, cloro livre, cloraminas 
totais, dureza total, ferro total, manganês e alumínio.  

As coletas são efetuadas em locais identificados pelos técnicos da Agência, e as análises 
realizadas em conformidade com a Resolução SS-65, da Secretaria de Saúde do Estado de São 
Paulo, e com Anexo XX da Portaria de Consolidação nº 05/2017 (alterado pela Portaria GM/MS 
nº 888/2021) do Ministério da Saúde, referente ao controle e vigilância da qualidade da água 
para consumo humano e padrão de potabilidade (Origem: PRT MS/GM 2914/2011), por 
laboratório contratado pela ARES-PCJ. 

No último período de referência, foram realizadas 8 (oito) coletas e análises de água da rede de 
distribuição do Município de Votorantim. Sete coletas atestaram a conformidade dos parâmetros 
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de qualidade da água e uma indicou um parâmetro desconforme, sendo que essa não 
conformidade foi posteriormente solucionada pela concessionária mediante apresentação de 
laudo de análise. Os resultados das coletas constam na Tabela TEC 4. 

Tabela TEC 4 – Resultados do monitoramento da Qualidade da Água no período 

MONITORAMENTO DA QUALIDADE DA ÁGUA  

DATA LOCAL RESULTADO SITUAÇÃO 

14/06/2024 
Rua Júlia Martins Domingues, 486 - Vila Domingues - 
Votorantim / SP - CEP: 18116-545 

Conforme - 

04/07/2024 
Rua Orélio Velangieri, 1 - Chave - Votorantim / SP - CEP: 
18115-090 (ETA Central) 

Conforme - 

05/08/2024 
Rua Ordália Batista de Sales, 452 - Jardim Primavera - 
Votorantim / SP - CEP: 18119-139 

Conforme - 

06/09/2024 
Rua Pacífico Tobias de Aguiar, 86 - Barra Funda - 
Votorantim / SP - CEP: 18114-340 

Conforme - 

03/10/2024 
Rua Darwin Sbrana, 133 - Parque São João - Votorantim / SP 
- CEP: 18115-756 

Conforme - 

08/11/2024 
Rua Carminha Celestino Silva, 294 - Parque Jataí - 
Votorantim / SP - CEP: 18117-233 

Conforme - 

06/12/2024 
Avenida Pedro Augusto Rangel, 2350 - Jardim Paulista - 
Votorantim / SP - CEP: 18113-140 

Conforme - 

09/01/2025 
Avenida Izabel Ferreira Coelho, 32 - Jardim Maria Lucia - 
Votorantim / SP - CEP: 13122-390 

Não Conforme 
(manganês) 

Solucionado 

 

4.3.2. MONITORAMENTO DE PRESSÃO 

O Programa de Monitoramento da Pressão visa acompanhar as pressões nas redes de 
distribuição de água tratada e consiste na instalação de coletores de dados de pressão, com 
transmissão on-line para o prestador e para a ARES-PCJ.  

De acordo com a Resolução ARES-PCJ nº 50/2014, o fornecimento de água deve ser realizado 
mantendo a pressão disponível mínima de 10 e máxima de 50 mca (metros de coluna d’água). A 
incidência de pressões em frequência inferior a 80% do tempo monitorado, dentro da faixa 
estabelecida de 10 a 50 mca, é passível de notificação para adequação do abastecimento de água. 

Nos últimos 12 meses, foi realizado um monitoramento de pressão em ponto da rede, com os 
resultados apresentados na tabela TEC 5. 

 
Tabela TEC 5 – Resultados do monitoramento de Pressão no período 

Período de 
coleta 

Total 
(h) 

Endereço Negativas 
0 a 10 
mca 

10 a 50 
mca 

> 50 
mca 

21/09/2024 - 
21/10/2024 

744 Avenida Octavio Augusto Rangel, 2237 0,20% 0,10% 99,70% 0,00% 
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4.3.3. PROGRAMA DE INSPEÇÃO PREDITIVA 

A ARES-PCJ está realizando, desde 2023, Programa de Inspeção Preditiva nos sistemas de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário dos prestadores de serviços dos municípios 
associados. O programa consiste na execução de inspeção termográfica em painéis, sistemas e 
equipamentos elétricos e coleta de dados para análise de vibração em máquinas rotativas 
(motores, bombas etc.), com o objetivo de identificar problemas, prevenir possíveis falhas e 
realizar recomendações para corrigir desvios encontrados nos equipamentos monitorados. 

Em Votorantim, as últimas inspeções ocorreram no dia 08/05/2025, tendo sido inspecionados 
mais de 90 equipamentos entre motores, bombas, cabines e painéis elétricos. Como resultado, 
foram fornecidos ao prestador relatórios técnicos contendo os problemas verificados e Ordens 
de Serviços indicando medidas corretivas. As imagens a seguir exibem as atividades realizadas 
em unidades da Águas de Votorantim. 

  

   

Figura 1 – Análise de vibração em conjuntos motobomba. 

4.3.4. FISCALIZAÇÃO DIRETA DOS SISTEMAS DE ÁGUA E ESGOTO E DAS CONDIÇÕES GERAIS 

Em termos de fiscalização direta, no período de 2021 a 2025 a ARES-PCJ realizou quatro 
Fiscalizações nos subsistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário operados pela 
concessionária. A Tabela TEC 6 exibe os relatórios emitidos. 

  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

C
A

R
LO

S
 R

O
B

E
R

T
O

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//s
tip

-a
re

sp
cj

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/C
12

5-
2F

F
F

-7
C

3D
-B

56
6 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 C

12
5-

2F
F

F
-7

C
3D

-B
56

6



 

 

 

PARECER CONSOLIDADO Nº 30/2025 - CRO                                                                                                                         Pág.19 

  

Tabela TEC 6 – Relatórios de Fiscalização 

RELATÓRIO NATUREZA ABRANGÊNCIA DATA 

R195/2021 Fiscalização SAA e SES 11/2021 

R038/2023 Fiscalização SAA e SES 02/2023 

R163/2024 Fiscalização SAA e SES 08/2024 

R097/2025 Fiscalização SAA e SES 06/2025 

 

As próximas Fiscalizações de campo envolverão mais unidades, visando aumentar a cobertura 
dos subsistemas inspecionados. A Tabela TEC 7 apresenta resumo das Não Conformidades 
apontadas nos Sistemas de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário, em relação aos 
prazos, conforme estabelecido na Resolução ARES-PCJ nº 48 de 28/02/2014, resultante de todas 
as fiscalizações realizadas no Município de Votorantim. 

Tabela TEC 7 – Resumo da situação de Não Conformidades apontadas 

NÃO CONFORMIDADES QUANTIDADE % 

Vencidos 3 5,8 

Em aberto 11 21,2 

Resolvidas 38 73,1 

TOTAL 52 100 

 

A situação das referidas Não Conformidades, distribuídas por subsistema, é apresentada na 
Tabela TEC 8. 

Tabela TEC 8 – Índice de Não Conformidades solucionadas – ISNC 

Subsistema 
Não conformidades 

apontadas 
Não conformidades 

resolvidas 
ISNC 

Captação Superficial 1 1 100% 

Elevatória de Água 7 4 57% 

ETA 4 1 25% 

Reservatório 28 21 75% 

Elevatórias de Esgoto 2 2 100 

Itens Gerais 6 6 100% 

Monitoramento de Qualidade da Água 3 3 100% 

Monitoramento de Pressão 1 0 0% 

TOTAL 52 38 76,0% 

  

As Não Conformidades que não encontram solução dentro dos prazos estipulados pela Resolução 
ARES-PCJ nº 48/2014 e constantes nos respectivos Relatórios de Fiscalização e Autos de 
Notificação tem seu processo evoluído para o ambiente sancionatório, conforme Resolução 
ARES-PCJ nº 71/2014. 
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4.3.5. FISCALIZAÇÃO INDIRETA POR INDICADORES DE DESEMPENHO 

4.3.5.1. SNIS - ACERTAR 

A ARES-PCJ, além de seus programas de fiscalização direta e monitoramento, também 
acompanha indicadores do SNIS.  

A Tabela TEC 9 apresenta alguns dos indicadores do SNIS – ACERTAR declarados ao longo dos 
anos. 

Tabela TEC 9 – Indicadores do SNIS acompanhados pela Agência 
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O ACERTAR é uma iniciativa desenvolvida pelas Agências Reguladoras em parceria com a 
Associação Brasileira de Agências de Regulação (ABAR) e MDR (Ministério do Desenvolvimento 
Regional), cujo objetivo é melhorar a qualidade da informação sobre o saneamento básico no 
Brasil. A metodologia propõe a execução padronizada, por parte das agências reguladoras, da 
auditoria e certificação dos dados do SNIS, tornando-os mais sólidos e confiáveis.  

A ARES-PCJ concluiu, em dezembro de 2024, a certificação das informações do ano 2022 de 
prestadores de serviços de água e esgoto dos municípios associados que finalizaram o 2º ciclo 
da metodologia ACERTAR, conduzida no âmbito dos regulados pela Agência Reguladora PCJ, 
dentre eles o município de Votorantim. O relatório de certificação das informações do SNIS 
pode ser acessado pelo link https://www.arespcj.com.br/public/media/arquivos/1733316160-
acertar_ares-pcj_-_2024_-_votorantim_-_guas_de_votorantim.pdf . 

4.3.5.2. SINISA – NORMAS ANA 

A ARES PCJ está em fase de elaboração de Resoluções visando a regulamentação, no âmbito de 
sua área de atuação, das Normas Regulamentadoras nº 8 e nº 9 da ANA (Agência Nacional de 
Águas), que tratam sobre metas de universalização dos serviços de água e esgoto e indicadores 
de desempenho.  A Agência também fará o acompanhamento os dados do SINISA, que 
substituiu o SNIS em 2023. 

4.3.5.3. INDICADORES CONTRATUAIS VIA RELATÓRIO DE INFORMAÇÕES 

A Resolução ARES-PCJ nº 303/2019, no artigo 57, exige das concessionárias e PPPs a 
apresentação de relatórios semestrais contendo uma série de informações que possibilitam o 
acompanhamento do desempenho da prestação dos serviços de água e esgoto. A 
concessionária Águas de Votorantim apresentou, em janeiro de 2025, os Relatórios semestrais 
n° 16 e 17, referentes, respectivamente, aos períodos de janeiro/2024 a junho/2024 e 
julho/2024 a dezembro/2024. 

Dentre as informações exigidas, constam o desempenho dos indicadores contratuais, contidos 
no Regulamento da prestação de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário 
do Município de Votorantim. A seguir, serão apresentados os resultados dos indicadores 
conforme o relatório. 

O IQAD – índice de qualidade de água distribuída – é calculado com base no resultado das 
análises laboratoriais das amostras coletadas na rede de distribuição de água, atendendo os 
padrões do programa de coleta que atende à legislação vigente. O cálculo é realizado através 
da média ponderada de cada um dos parâmetros constantes, considerados os respetivos pesos, 
conforme demonstramos na Tabela TEC 10. 

Tabela TEC 10 – Parâmetros utilizados para o cálculo do IQAD. Fonte: concessionária, 2025. 
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A equação para o cálculo do IQAD é dada a seguir: 

IQAD = 0,20 x P(TB) + 0,25 x P(CRL) + 0,10 x P(PH) + 0,10 x P(FLR) + 0,35 x P(CT) 

Legenda:  
P (TB) = percentagem de atendimento da condição exigida para a turbidez;  
P (CRL) = percentagem de atendimento da condição exigida para o cloro residual; 
P (pH) = percentagem de atendimento da condição exigida para o H; 
P (FLR) = percentagem de atendimento da condição exigida para os fluoretos;  
P (CT) = percentagem de atendimento da condição exigida para os coliformes totais. 

 

A Tabela TEC 11 exibe dados do indicador IQAD para o último semestre. 

Tabela TEC 11 – Índice de Qualidade da Água Distribuída. Fonte: concessionária, 2025. 

 
 

A cobertura pela rede de distribuição de água – CBA – é calculada por: CBA = (NIL/NTE) x 100, 
onde: 

NIL = número de imóveis ligados à rede de distribuição de água  
NTE = número total de imóveis edificados na área de concessão 
 

Os resultados para 2024 são exibidos na Tabela TEC 12. 

Tabela TEC 12 – CBA - Cobertura do Sistema de Abastecimento de Água 
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De acordo com o Relatório, os resultados são superiores a 100% pois o número de economias 
cadastradas no sistema da concessionária e abastecidas é superior ao número de imóveis 
fornecido pela Prefeitura, que foram repassados pelo setor de cadastro imobiliário. 

O ICA – Índice de Continuidade do Abastecimento de Água – é estabelecido de modo a garantir 
as expectativas dos usuários quanto ao nível de disponibilidade de água em seu imóvel e, por 
conseguinte, o percentual de falhas por ele aceito. A Tabela TEC 13 exibe os resultados obtidos 
pela concessionária no período. O ICA mensal é determinado pela equação: 

𝐼𝐶𝐴 (%) = 1 − (∑𝑡𝑒𝑚𝑝𝑜 𝑑𝑒 𝑑𝑒𝑠𝑎𝑏𝑎𝑠𝑡𝑒𝑐𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑛𝑜 𝑚ê𝑠 (ℎ)𝑥 𝑙𝑖𝑔𝑎çõ𝑒𝑠 𝑎𝑓𝑒𝑡𝑎𝑑𝑎𝑠 𝑁º 𝑑𝑖𝑎𝑠 𝑚ê𝑠 𝑥 24 ℎ 𝑥 𝑛º 𝑑𝑒 𝑙𝑖𝑔𝑎çõ𝑒𝑠 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑖𝑠 ) 𝑥 100 

Tabela TEC 13 – ICA - Índice de Continuidade do Abastecimento 

 2024 

JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO 

QUANTIDADE DE LIGAÇÕES 
TOTAIS 

40254 40355 40413 40512 40610 40662 

SOMA DESABASTECIMENTOS 
DIÁRIOS NO MÊS 

1,0273 0,2618 0,4414 0,3653 0,5306 1,0251 

Nº DIAS/MÊS 31 31 30 31 30 31 

ICA 96,69% 99,16% 98,53% 98,82% 98,23% 96,69% 

 
Como resultado dos dados contidos na tabela, têm-se que o percentual do índice de 
continuidade do abastecimento foi superior ou próximo a 97% em todos os meses do segundo 
semestre de 2024. A Tabela TEC 14 exibe exemplo da obtenção dos dados utilizados para o 
cálculo do ICA. 
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Tabela TEC 14 – Dados para cálculo do ICA, encaminhados pelo prestador. 

 
 

O índice de perdas na distribuição de água – IPD – é determinado e controlado para verificação 
da eficiência do sistema de controle operacional implantado, e garantir que o desperdício dos 
recursos naturais seja o menor possível. A Tabela TEC 15 apresentas os índices de perdas no 
período abordado pelo relatório. O cálculo do IPD é dado por: 

IPD = (VLP – VAF) /VLP x 100, 

Onde:  
VLD = Volume Distribuído (m³) 
VAF = Volume Utilizado (m³) 
 

Tabela TEC 15 – IPD - Índice de Perdas na Distribuição 

 
Por estarem abaixo de 25%, considera-se que os índices de perda estão adequados. 
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O IQET – Índice de qualidade de esgoto tratado – é calculado com base no resultado das 
análises laboratoriais das amostras de esgoto coletadas na composta pelo laboratório da 
concessionária e de forma pontual pelo laboratório terceirizado, nos pontos de entrada e saída 
de cada sistema de tratamento, sendo eles, Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) Salto do 
Guimarães e Votocel.  

A frequência de apuração do IQET é mensal, utilizando os resultados das análises dos 
parâmetros de DBO5,20 (Demanda Bioquímica de Oxigênio), DQO (Demanda Química de 
Oxigênio), SST (Sólidos Suspensos Totais), Sólidos Sedimentáveis (RS), Óleos e Graxas (OG) e pH 
em números absolutos e em percentagem de redução, através de médias mensais. Desta forma, 
o IQET é calculado através da média mensal de cada um dos parâmetros constantes, 
considerados os valores de atendimento para o efluente tratado, os presentes no art. 18 do 
Decreto nº 8468/76 e valores de referência operacional. 

A Tabela TEC 16 exibe os parâmetros considerados no cálculo do indicador. A Tabela TEC 17 
exibe os resultados do indicador para cada  

 

Tabela TEC 16 – Parâmetros utilizados no cálculo do IQET (Fonte: concessionária, 2025) 
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Tabela TEC 17 – Resultados Analíticos das ETE's relacionados a IQET. Fonte: concessionária 
(2025) 

 
 

Do mesmo modo que no caso do sistema de abastecimento de água, a cobertura da área de 
prestação por rede coletora de esgoto é um indicador que busca o atendimento dos requisitos 
de generalidade, dado por CBE = (NIL/NTE). A Tabela TEC 18 exibe os resultados do período. 
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Tabela TEC 18 – CBE - Cobertura do Sistema de Esgoto Sanitário 

 
 

A eficiência do sistema de coleta de esgoto sanitário é medida pelo número de desobstruções 
das redes coletoras e ramais prediais que efetivamente forem realizadas. O relatório apresenta 
o desempenho dos indicadores IORD (índice de obstrução de ramais domiciliares) e IORC 
(índice de obstrução de redes coletoras), ambos apurados mensalmente.  

O IORD consiste na relação entre a quantidade de desobstruções de ramais realizadas no 
período por solicitação dos usuários mais de 12 horas após a comunicação do problema e o 
número de imóveis ligados à rede, no primeiro dia do mês, multiplicado por 10.000 (dez mil). 

Já o IORC consiste na relação entre a quantidade de desobstruções das redes coletoras 
realizadas por solicitação dos usuários mais de 12 horas após a comunicação do problema, e a 
extensão da mesma em quilômetros, no primeiro dia do mês, multiplicado por 1.000 (mil).  

Conforme o regulamento, considera-se adequado o serviço de coleta de esgoto se a média 
mensal dos 06 meses do ano dos IORD for inferior a 20 (vinte); e se a média mensal dos 06 
meses do ano dos IORC for inferior a 200 (duzentos). As Tabelas TEC 19 e TEC 20 apresentam 
os resultados obtidos pela concessionária. 

Tabela TEC 19 – IORD - Índice de Obstrução de Ramais Domiciliares 
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Tabela TEC 20 – IORC - Índice de Obstrução de Redes Coletora 

 
 

O relatório também apresenta indicadores gerenciais, como o Índice de Eficiência na Prestação 
dos Serviços e no Atendimento ao Público – IESAP, calculado através de uma equação definida 
no regulamento envolvendo 5 fatores relacionados a atendimento e cumprimento de prazos, 
conforme equação exibida a seguir: 

IESAP = 3xVF1 + 3xVF2 + 2xVF3 + 1xVF4 + 1xVF5 

 
Onde:  
Fator 1 – Prazos de atendimento dos serviços de maior frequência;  
Fator 2 – Eficiência da Programação dos Serviços;  
Fator 3 – Disponibilidade de estruturas de atendimento ao público;  
Fator 4 – Adequação da estrutura de atendimento;  
Fator 5 – Adequação das instalações e logística de atendimento na Central de Atendimento. 

Em uma escala de 0 a 10, a concessionária obteve a nota máxima no indicador em questão. 

Também constam no relatório dados referentes a frequências mensais de vazamentos em 
adutoras, redes e ramais de distribuição e de obstruções de interceptores, emissários e 
coletores de esgoto. As Tabelas TEC 21 e 22 apresentam os dados. 

Tabela TEC 21 – Serviços de vazamentos em adutoras, redes e ramais

 

 
Tabela TEC 22 – Serviços de desobstrução

 

 
Por fim, o relatório apresentado contém informações sobre os investimentos realizados pela 
concessionária em 2024. O resumo dos investimentos é apresentado na tabela TEC 23. 
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Tabela TEC 23 – Investimentos realizados no segundo semestre de 2024. 

 
 
A Tabela TEC 24 exibe alguns dos investimentos realizados ou em execução pela concessionária 
em 2024 e observações conforme inspeções realizadas pela Agência. 

Tabela TEC 24 – Investimentos informados pela concessionária e inspecionados pela Agência. 
INVESTIMENTO ANÁLISE ARES PCJ 

Conclusão da implantação de nova tubulação para 
captação e transporte de água bruta à ETA Votex. 

Item verificado em Fiscalização, Relatório 038/2023. 

Retrofit ETA Votocel visando o aumento da capacidade 
de tratamento e a urbanização da unidade. 

Item verificado em Fiscalização. Relatório 163/2024. 

Tratamento de Lodo das ETAs Central, Votex e Votocel. 

A ausência de tratamento de lodo foi apontada como 
não conformidade em Fiscalizações da Agência, sendo 
que foi concedido prorrogação de prazo mediante a 
apresentação de cronograma para execução das obras. 
Os projetos conceituais foram apresentados pela 
concessionária. 

Implantação da EEAT Serrano. Obras verificadas em Fiscalização, Relatório 163/2024 

Estações elevatórias de esgoto. 

Verificadas as obras da EEE Trevo Votocel, onde está 
sendo realizado a ampliação da capacidade de 
bombeamento desta unidade com a implantação de 
novo poço de sucção e novos equipamentos. 

ETE Guimarães: instalação de peneira com tambor 
rotativo para retenção de sólidos mais finos. 

Item verificado em Fiscalização, Relatório 097/2025. 
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5. ANÁLISE DE DESEMPENHO CONTRATUAL 

5.1. EVOLUÇÃO DA DEMANDA 

5.1.1. POPULAÇÃO 

Votorantim é um município do estado de São Paulo, e faz parte da Região Metropolitana de 
Sorocaba. Sua população recenseada pelo IBGE no último Censo brasileiro de 2022 foi de   
127.923 habitantes, em uma área de 184.186 km². 

A Tabela 1 apresenta as previsões de população atendida no ano de 2025, constantes da Proposta 
Comercial e o atendimento efetivamente realizado. 
 

Tabela 1 – População - Projeções da Proposta Comercial e Efetivo 

Ano 
População         

Urbana            
(P. Comercial) 

População       
Urbana 

(Realizado) 

POPULAÇÃO ATENDIDA NA ÁREA DE CONCESSÃO 
(hab.) 

Água % 
Esgoto        
Coleta 

% 

 
2025 135.593 126.206 126.206 100% 125.414 99,37%  

   Fonte: Proposta Comercial - Águas de Votorantim e informações do Sistema de Gestão Regulatória. 

 
De acordo com a Concessionária, a população atendida no ano 2025 é de 126.206 habitantes 
pelos serviços de abastecimento de água e 125.414 habitantes pelos serviços de esgotamento 
sanitário (coleta e tratamento). 

5.1.2. VOLUMES 

No que se refere aos volumes de água, a Tabela 2 apresenta os valores realizados. 
 

Tabela 2 – Volumes Realizados - Água (Mai/2024 a Abr/2025) 

ANO 
 VOLUME             

PRODUZIDO 
(m³/ano) 

VOLUME 
MICROMEDIDO 

(m³) 

VOLUME 
FATURADO (m³) 

PERDAS TOTAIS 
(%)  

 

2025 10.086.200 8.575.942 9.873.340 14,97%  

  Fonte: Proposta Comercial - Águas de Votorantim e informações do Sistema de Gestão Regulatória. 
 

5.1.3. LIGAÇÕES/ECONOMIAS  

A Tabela 3 mostra o número de ligações e economia de água e esgoto em 2025. 
 

Tabela 3 – Números de Ligações e Economias de Água e Esgoto (Mai/2024 a Abr/2025) 

ANO LIGAÇÕES DE ÁGUA 
ECONOMIAS DE 

ÁGUA  
LIGAÇÕES DE 

ESGOTO 
ECONOMIAS DE 

ESGOTO  

 

2025 43.136 54.828 42.406 54.491  

Fonte: Proposta Comercial - Águas de Votorantim e informações do Sistema de Gestão Regulatória. 
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6. ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA 

6.1. CONCEITOS DE ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA EM CONTRATOS DE 
CONCESSÃO 

6.1.1. EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA E EQUILÍBRIO CONTRATUAL 

Em contratos de concessão de longa duração, utilizamos a noção de “equação econômico-
financeira” para designar a combinação entre direitos e deveres assumidos pela Concessionária 
no processo licitatório. O conceito pode ser melhor compreendido separadamente, sendo 

i) “Equação”: significa igualdade entre dois termos. No nosso caso, refere-se ao patamar 
de receitas e gastos projetados pela Concessionária para cumprir os objetivos e metas 
do contrato, mediante rentabilidade previamente determinada; 

ii) “Econômica”: diz respeito aos valores globais e às características de composição das 
receitas e gastos projetados, que configuram distintos cenários para a prestação dos 
serviços; 

iii) “Financeira”: relaciona-se à distribuição dos valores ao longo do período contratual, 
assumindo que o valor do dinheiro sofre influência de sua posição no tempo, o que 
afeta as condições de rentabilidade pactuadas entre as partes. 

Dessa forma, dizemos que o contrato se encontra em equilíbrio quando não há ocorrência de 
eventos que afetem a equação econômico-financeira original. 

O contrato ora analisado tem como parâmetro de equilíbrio uma “Taxa Interna de Retorno” (TIR) 
calculada em 11,91%, correspondente à rentabilidade média esperada para o projeto vencedor 
da licitação ao fim de sua execução. Isso significa dizer que um desequilíbrio na equação 
econômico-financeira deve ser corrigido até o reestabelecimento deste patamar, respeitados os 
riscos atribuíveis às partes. 

6.1.2. INFLAÇÃO 

O fenômeno da inflação se refere ao aumento generalizado dos preços num determinado 
período. Ela pode ser calculada por diferentes métricas, que atribuem ponderações particulares 
para distintos itens de gasto de acordo com o setor em análise.  

A dinâmica inflacionária tem implicações diretas sobre os itens de gastos na prestação do serviço 
de saneamento, sendo um dos fatores que afetam a equação econômico-financeira de um 
contrato de concessão. Dessa forma, é esperado que se disponham de mecanismos para tratar 
adequadamente deste fenômeno ao longo da execução contratual, sendo o principal deles o 
reajuste tarifário ordinário. 
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6.1.3. REAJUSTE ORDINÁRIO 

O reajuste tarifário ordinário é instrumento de correção automática dos valores das tarifas que 
visa recompor perdas inflacionárias observadas no período acumulado de 12 (doze meses) 
decorridos. Os contratos de concessão devem estipular o(s) índice(s) escolhido(s) para cálculo de 
reajuste, bem como sua composição. 

6.1.4. REVISÃO ORDINÁRIA 

A Revisão Ordinária é o mecanismo utilizado para a reavaliação contratual das condições gerais 
da prestação dos serviços, tarifas praticadas e seus preços públicos, necessidade de 
reaparelhamento e modernização do sistema e, também, eventual distribuição dos ganhos de 
produtividade com os usuários, observando-se, sempre, o intervalo mínimo de 04 (quatro) anos. 

A revisão ordinária deve contemplar a avaliação e mensuração do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato e sua recomposição em caso de comprovados eventos de desequilíbrio. 

6.1.5. REVISÃO EXTRAORDINÁRIA 

A Revisão Extraordinária é o mecanismo de reavaliação contratual cabível sempre que ocorrerem 
fatos não previstos no contrato, e que sejam classificados como atos externos à participação e à  
responsabilidade da Concessionária ou da Parceira Privada e que causem alteração no equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato. 

6.2. INFORMAÇÕES ECONÔMICO-FINANCEIRAS DO CONTRATO 

6.2.1. ÚLTIMO REAJUSTE CONTRATUAL 

O último reajuste foi majorado pela RESOLUÇÃO ARES-PCJ Nº 565, DE 21 DE JUNHO DE 2024. 
Que, em face do cumprimento de todas as etapas do processo de reajuste tarifário do Município 
de Votorantim, a Diretoria Executiva da ARES-PCJ, reunida no dia 21 de junho de 2024, resolve: 
 
Art.   1º - Reajustar os atuais valores das Tarifas de Água e Esgoto praticadas pela empresa Águas 
de Votorantim S/A em 4,54% (quatro inteiros e cinquenta e quatro centésimos por cento); 
 
Art. 3º - Reajustar os atuais valores dos Preços dos Demais Serviços praticados pela 
concessionária Águas de Votorantim em 4,54% (quatro inteiros e cinquenta e quatro centésimos 
por cento). 

6.2.2. EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

O contrato de concessão possui equação econômico-financeira baseada em Fluxo de Caixa Livre 
(FCL), com Taxa Interna de Retorno (TIR) de 11,91%, que está representada no Quadro 1 
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Quadro 1 – Fluxo de Caixa Livre (FCL) 

ITEM Valores em R$ (jan/12) 

1. ENTRADA DE CAIXA 785.623.923 

1.1 -Receita Tarifária  785.623.923 

2. SAÍDAS DE CAIXA 653.313.880 

2.1 -Custos Operacionais/Manutenção 412.035.163 

2.2 – Outorga/Regulação e Fiscalização 33.568.718 

2.3 - Seguros e Garantias 3.535.308 

2.4 – Investimentos Concessionária  91.300.000 

2.5 – Imposto Renda / Impostos  112.874.692 

3. SALDO DE CAIXA 132.310.042 

TAXA INTERNA DE RETORNO DO EMPREENDIMENTO  11,91% a.a. 

  Fonte: Proposta Comercial Águas de Votorantim S/A 

6.2.3. EQUAÇÃO DE REAJUSTE TARIFÁRIO ORDINÁRIO 

A equação de reajuste tarifário ordinário é dada pela cláusula 19 do Contrato de Concessão nº 
46/2012: 
 

“ 19.1 - Os valores das TARIFAS serão reajustados a cada período de 

12 (doze) meses, devendo o primeiro reajuste ocorrer após 12 (doze) 

meses contados do mês de assinatura do CONTRATO onde deverá 

ser contemplado o período da data-base constante do Anexo XII ao 

mês do aludido reajuste”. 
 

Porém, o índice de mão de obra (coluna 56) FGV da fórmula paramétrica, foi descontinuado em 
junho de 2023, com a recomendação da Fundação Getúlio Vargas (FGV) que o índice citado seja 
substituído pelo ICC- São Paulo -DI - mão de obra (código 1472373). 

Outrossim, sucedeu com o índice nacional da construção civil (código 160868), que também foi 
descontinuado em junho de 2023, substituído pelo INCC-Brasil-DI-Todos os itens (1464783), sem 
prejuízo para o reajuste do Contrato. 
 
Nestes termos, o período de referência para o presente reajuste é compreendido entre 
maio/2024 e abril/2025. 

6.2.4. FÓRMULA PARAMÉTRICA 

Conforme a cláusula 19.2 do Contrato de Concessão nº 46/2012, a REAJUSTE das TARIFAS será 
calculado de acordo com a fórmula abaixo: 
 𝑰𝑹 =  [𝑷𝟏. (𝑰𝑴𝑶𝒊 − 𝑰𝑴𝑶𝒐𝑰𝑴𝑶𝒐 ) + 𝑷𝟐. (𝑰𝑬𝑬𝒊 − 𝑰𝑬𝑬𝒐𝑰𝑬𝑬𝒐 ) + 𝑷𝟑. (𝑰𝑷𝑨𝒊 − 𝑰𝑷𝑨𝒐𝑰𝑷𝑨𝒐 ) + 𝑷𝟒. (𝑰𝑪𝑪𝒊 − 𝑰𝑪𝑪𝒐𝑰𝑪𝑪𝒐 )] 
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Onde: 
 

• IR = Índice de reajuste; 
 

• IMOi - índice de mão de obra (coluna 56) publicado pela Fundação Getúlio Vargas — FGV, 
correspondente ao índice do mês de abril de 2025, substituído pelo ICC- São Paulo -DI - 
mão de obra código 1472373; 
 

• IMOo - índice de mão de obra (coluna 56) publicado pela Fundação Getúlio Vargas — FGV, 
correspondente ao índice do mês de abril de 2024, substituído pelo ICC- São Paulo -DI - 
mão de obra código 1472373; 

 

• IEEi - valor da tarifa de energia elétrica referente ao Grupo A — convencional, Subgrupo 
A4 (2,3KV a 25KV), valor de consumo em MWh, praticada pela concessionária local, 
correspondente ao Reajuste da Resolução ANEEL nº 3.409, 22 de outubro de 2024; 
 

• IEEo - valor da tarifa de energia elétrica referente ao Grupo A — convencional, Subgrupo 
A4 (2,3KV a 25KV), valor de consumo em MWh, praticada pela concessionária local, 
correspondente ao Reajuste da Resolução ANEEL nº 3.277 de 17 de outubro de 2023; 

 

• IPA-OG-DI-Produtos químicos - índice IPA- Origem - OG-DI - Produtos Industriais Indústria 
de Transformação - Produtos Químicos (1420683), correspondente ao índice do mês de 
abril de 2025; 
 

• IPA-OG-DI-Produtos químicos - índice IPA- Origem - OG-DI - Produtos Industriais Indústria 
de Transformação - Produtos Químicos (1420683), correspondente ao índice do mês de 
abril de 2024; 

 

• ICCi - índice nacional da construção civil, coluna IA da Revista Conjuntura Econômica da 
Fundação Getúlio Vargas, correspondente ao índice do mês de abril de 2025, substituído 
pelo INCC-Brasil-DI-Todos os itens (1464783); 
 

• ICCo - índice nacional da construção civil, coluna IA da Revista Conjuntura Econômica da 
Fundação Getúlio Vargas, correspondente ao índice do mês de abril de 2024, substituído 
pelo INCC-Brasil-DI-Todos os itens (1464783). 
 

Quadro 2 – Fatores de Ponderação (Pn) 
P1 = 0,37 

P2 = 0,15 

P3 = 0,12 

P4 = 0,36 

1,00 
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6.3. CÁLCULO DO ÍNDICE DE REAJUSTE TARIFÁRIO 

A partir da fórmula exposta na seção anterior, e observando os índices econômicos apresentados 
no Anexo I deste parecer, tem-se a apuração do índice de reajuste tarifário, conforme segue: 

𝑰𝑹 =  [𝑷𝟏. (𝟏. 𝟒𝟏𝟑, 𝟏𝟖𝟓𝒊 − 𝟏. 𝟐𝟕𝟎. 𝟖𝟖𝟓𝒐𝟏. 𝟐𝟕𝟎. 𝟖𝟖𝟓𝒐 ) + 𝑷𝟐. (𝟒𝟐𝟏, 𝟖𝟔𝟎𝒊 − 𝟒𝟏𝟏, 𝟒𝟖𝟓𝒐𝟒𝟏𝟏, 𝟒𝟖𝟓𝒐 )+ 𝑷𝟑. (𝟐𝟏𝟏, 𝟑𝟏𝟒𝒊 − 𝟏𝟖𝟗, 𝟐𝟔𝟒𝒐𝟏𝟖𝟗, 𝟐𝟔𝟒𝒐 )     + 𝑷𝟒. (𝟏. 𝟏𝟖𝟒, 𝟒𝟔𝟐𝒊 − 𝟏. 𝟏𝟎𝟏, 𝟑𝟖𝟗𝒐𝟏. 𝟏𝟎𝟏, 𝟑𝟖𝟗𝒐 )] 

 
 
IR = (0,37*0,1120) + (0,15 * 0,0252) + (0,12 * 0,1165) + (0,36 * 0,0754) 
 
IR = 0,0414 + 0,0038 + 0,0140 + 0,0271 = 0,0863 
 
Conclui-se a partir dos cálculos a apuração de Índice de Reajuste Tarifário percentual de 8,63% 
(oito inteiros e sessenta e três centésimos por cento). 
 

7. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO – TARIFA RESIDENCIAL SOCIAL – 
RESOLUÇÃO ARES-PCJ Nº 592 DE 03 DE DEZEMBRO DE 2024 

7.1. REQUISITOS FORMAIS 

O pleito apresentado pela Concessionária Águas de Votorantim observa os requisitos formais 
estabelecidos na legislação vigente, em especial na Lei Federal nº 14.898/2024, que institui 
diretrizes para a Tarifa Social de Água e Esgoto em âmbito nacional, e nas Resoluções ARES-PCJ 
nº 592/2024 e nº 303/2019. Esta última regula os procedimentos de revisão extraordinária 
aplicáveis aos contratos de concessão e parcerias público-privadas sob regulação da Agência. 
 
A Resolução ARES-PCJ nº 592/2024 disciplina os critérios de elegibilidade, os percentuais 
mínimos de desconto e os procedimentos operacionais para aplicação da Tarifa Residencial Social 
no âmbito dos municípios consorciados, com previsão expressa da possibilidade de 
recomposição do equilíbrio econômico-financeiro nos casos de prestação mediante concessão. 
Já a Resolução ARES-PCJ nº 303/2019, em seu Capítulo III, Seção V, dispõe sobre a revisão 
extraordinária, prevendo que pode ser deflagrada sempre que ocorra fato não previsto no 
contrato, externo à responsabilidade da Concessionária e com impacto no equilíbrio da equação 
econômico-financeira. 
 
A Tarifa Social, embora constitua importante instrumento de política pública voltado à ampliação 
do acesso à água e esgoto por famílias de baixa renda, pode acarretar efeitos econômico-
financeiros relevantes sobre o prestador, especialmente quando implantada com financiamento 
por subsídio cruzado entre usuários. A legislação e a regulamentação citadas, corretamente, 
preveem mecanismos compensatórios para tais casos. 
 
No presente caso, trata-se de concessão plena de serviços de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário, firmada com ente municipal e sob regulação da ARES-PCJ, estando, 
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portanto, a Concessionária legitimada a apresentar pleito de revisão extraordinária nos termos 
das normas vigentes. O protocolo da solicitação foi formalizado dentro dos canais apropriados e 
instrui-se com os documentos requeridos pela Resolução nº 303/2019, incluindo memória de 
cálculo, estudo técnico e proposta de medida compensatória. 

7.2. ANÁLISE JURÍDICA DOS PLEITOS 

Ancorada nas competências regulatórias previstas na Lei federal nº 11.445/2007 e no Decreto 
federal nº 7.217/2010, a ARES-PCJ editou, no ano de 2018, a Resolução nº 251, sobre a Tarifa 
Residencial Social de água e esgoto, tornando obrigatória sua adoção no âmbito dos seus 
municípios regulados, como também definindo e uniformizando os aspectos essenciais mínimos 
a serem observados na concessão do benefício. 

 

A promulgação da Lei Federal nº 14.898/2024 trouxe a necessidade de aprimoramento e 
atualização da Resolução ARES-PCJ nº 251/2018, cujo objeto é aplicação da Tarifa Residencial 
Social no âmbito dos municípios associados à ARES-PCJ. Esta atualização foi concretizada pela 
publicação da Resolução ARES-PCJ nº 592, de 03 de dezembro de 2024. 

 

Baseando-se nos novos termos da resolução, infere-se que, em termos da população-alvo da 
política, utilizam-se os dados abertos do portal do CadÚnico 
(https://aplicacoes.cidadania.gov.br/ri/pbfcad/) para formulação de estimativas de quantidades 
de famílias elegíveis atualmente. Em Votorantim, segundo informações da equipe econômica, a 
consulta mais recente aponta o número de 7.359 famílias potenciais beneficiárias (ou seja, com 
renda domiciliar per capita de até ½ salário-mínimo e cadastro atualizado) no município. Assim, 
os dados do universo de potenciais beneficiários. que se tem para o município de Votorantim – 
SP são: 

 

• 12.628 famílias inseridas no Cadastro Único; 

• 10.038 famílias com cadastro atualizado nos últimos dois anos; 

• 8.658 famílias com renda até ½ salário-mínimo; e 

• 7.359 famílias com renda até ½ salário-mínimo com o cadastro atualizado. 

 

Em suma, à luz dos novos regramentos trazidos pelo diploma federal, foram assumidas duas 

premissas principais para cálculo do efeito provável da implementação do desconto: 

 

1. Desconto mínimo cumulativo de 50% na fatura sobre o consumo até 15 m³ e 25% 

sobre o consumo até 20 m³; 

2. Concessão ativa do benefício por meio do cadastramento automático; 

 

Sendo assim, a estrutura tarifaria da categoria residencial social, deve ser alterada em 

conformidade com o art. 3º da Resolução ARES-PCJ nº 592/2024, desta forma a Tarifa Residencial 

Social será calculada e aplicada de modo cumulativo, conforme indicado a seguir: 
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I – No mínimo, desconto de 50% (cinquenta por cento) do valor da tarifa aplicada às 

unidades usuárias enquadradas na Categoria Residencial para a parcela de consumo 

de até 15 (quinze) metros cúbicos de água por mês; 

 

II – No mínimo, desconto de 25% (vinte e cinco por cento) do valor da tarifa aplicada 

às unidades usuárias enquadradas na Categoria Residencial para a parcela de consumo 

acima de 15 (quinze) até 20 (vinte) metros cúbicos de água por mês. 

 

§ 1º Ultrapassado o limite de 20m³ (vinte) metros cúbicos de água por mês, as famílias 

não perderão o benefício, devendo o excedente ser calculado com base no valor 

normal da tarifa, conforme a faixa de consumo correspondente. 

No que concerne ao pleito da concessionária relativo à Tarifa Social, do ponto de vista jurídico, 
dois destaques se fazem necessários.  

O primeiro destaque é relacionado ao caráter do pleito. Trata-se de revisão extraordinária do 
contrato. Isso porque é nítido o caráter de extraordinariedade do impacto carreado pela Lei 
Federal nº 14.898/2024 sobre a concessão.  

Dito isto, tem-se que a documentação protocolada pela Concessionária Águas de Votorantim é 
composta por ofício de encaminhamento, relatório técnico, e planilha eletrônica de estudo de 
impacto econômico-financeiro referente à implantação da Tarifa Residencial Social. Também 
foram incluídos histogramas de consumo, cadastro de economias elegíveis, Procedimento 
Operacional Padrão (POP) e histórico de concessão de descontos anteriores à vigência da Lei nº 
14.898/2024. 

O pleito principal consiste na recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
motivado pela implementação da Tarifa Social nos moldes da nova legislação e regulamentação. 
A Concessionária estima impacto anual da ordem de R$ 979.215,00, com perda acumulada 
estimada de R$ 16,8 milhões até o final do contrato em moeda de 2024. A proposta 
compensatória apresentada consiste em realinhamento tarifário de 1,44%, a ser aplicado de 
forma acumulada ao reajuste ordinário de agosto de 2025. 

Observa-se, que o relatório técnico abarca também um pleito secundário, referente à 
recomposição de perdas históricas com concessão de descontos sociais desde janeiro de 2020. 
Segundo a documentação, tais descontos não estavam previstos contratualmente nem possuíam 
respaldo legal ou normativo à época, o que requer análise específica quanto à sua 
admissibilidade no âmbito do presente processo.  

Assim, o segundo destaque refere-se ao pleito secundário da Concessionária, atinente à 
recomposição das perdas decorrentes de descontos tarifários concedidos anteriormente à 
entrada em vigor da Lei Federal nº 14.898/2024 e da Resolução ARES-PCJ nº 592/2024, para o 
qual se propõe o indeferimento. 

Considera-se que tal pretensão desvirtua o objeto da revisão extraordinária instaurada, que se 
destina à avaliação de impactos causados por evento superveniente, específico e devidamente 
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caracterizado, qual seja, a obrigatoriedade de aplicação da Tarifa Residencial Social nos moldes 
da Resolução nº 592/2024. A inclusão de valores anteriores implicaria juízo sobre condições 
contratuais pretéritas, sem a adequada delimitação de escopo, metodologia e elementos de 
causalidade, o que deve ser realizado, caso requerido, em procedimento próprio de revisão 
ordinária ou contratual abrangente, conforme previsto na Resolução ARES-PCJ nº 303/2019. 

Diante desses fatos, infere-se que o pedido de recomposição de perdas históricas (período 
pretérito) deve ser indeferido. 

Nesse sentido, entende-se pelo deferimento parcial do pleito relacionado à Tarifa Social, 
somente em relação ao período posterior à promulgação da Lei federal nº 14.898/2024, de modo 
que se processem as demais análises econômico-financeiras sobre essa base. 

7.3. ASPECTOS METODOLÓGICOS 

A análise metodológica do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro pode ser organizada em 
dois eixos complementares: 
 

I. Aspectos gerais de metodologia de reequilíbrio 
 
A metodologia adotada pela Concessionária baseia-se em fundamentos consagrados no âmbito 
de concessões públicas, e segue estrutura amplamente reconhecida por órgãos reguladores e de 
controle externo. Os principais elementos podem ser assim descritos: 
 

• Base conceitual: utilização do fluxo de caixa descontado (FCD) como ferramenta para 
mensuração do equilíbrio do contrato ao longo do tempo. 

• Referência de equilíbrio: a Taxa Interna de Retorno (TIR) originalmente estimada no 
projeto é considerada o parâmetro-chave do equilíbrio econômico-financeiro, tal como 
definido na proposta comercial vencedora da licitação. 

• Critério de desequilíbrio: havendo alteração nos pressupostos de receita ou custo — 
especialmente decorrente de imposições legais supervenientes —, a metodologia busca 
recompor a TIR aos níveis contratualmente pactuados. 

• Instrumentos utilizados: 
o Demonstração de Resultado do Exercício (DRE) ajustada ao longo do horizonte 

contratual; 
o Fluxo de Caixa do projeto, projetado com e sem o evento de desequilíbrio (Tarifa 

Social), para aferição do impacto diferencial. 
 

II. Metodologia específica relacionada ao pleito 
 
O estudo técnico da Concessionária apresenta uma aplicação concreta da metodologia acima aos 
efeitos da implantação da Tarifa Residencial Social, conforme exigido pela Lei Federal nº 
14.898/2024 e Resolução ARES-PCJ nº 592/2024. A seguir, sintetizam-se os principais passos: 
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• Identificação do universo impactado: 
o Cruzamento da base do CadÚnico com o cadastro comercial identificou cerca de 

1.672 economias de água e 1.627 de esgoto elegíveis ao benefício, com base nos 
dados de 2024; 

o Consideração de unidades multifamiliares, com migração total das economias 
conforme facultado pela Resolução ARES-PCJ nº 592/2024. 

• Estimativa de perda de receita: 
o Aplicação dos descontos tarifários previstos (50% até 15 m³ e 25% de 15 a 20 m³) 

sobre o consumo médio identificado; 
o Separação da análise para água e esgoto, resultando em uma perda anual de R$ 

979.215,00 (sendo R$ 552.773,00 de água e R$ 426.442,00 de esgoto). 
• Tratamento da perda acumulada: 

o A perda total projetada até o fim da concessão (com base em agosto de 2024) é 
estimada em R$ 16,8 milhões; 

o Adicionalmente, foram mencionados R$ 134,9 mil em perdas históricas 
(anteriores à vigência das novas normas), cuja admissibilidade não foi deferida no 
presente processo. 

• Proposta de reequilíbrio: 
o Aplicação de realinhamento tarifário de 1,44%, a ser incorporado ao reajuste 

ordinário previsto para agosto de 2025, como medida compensatória para 
recomposição da TIR. 

 

O conjunto metodológico apresentado adequa-se, em linhas gerais, às práticas adotadas em 
processos de reequilíbrio envolvendo contratos de concessão. Contudo, como será discutido na 
próxima seção, ajustes específicos serão considerados para garantir a compatibilidade entre os 
parâmetros realizados e os projetados no modelo contratual, especialmente à luz do risco de 
demanda assumido pela Concessionária. 

7.4. AJUSTE METODOLÓGICO PROPOSTO PELA ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA 

A proposta de reequilíbrio apresentada pela Concessionária baseia-se em valores efetivamente 
observados no ano de 2024, como o número de economias elegíveis à Tarifa Social e suas 
respectivas faixas de consumo. Esses dados são projetados ao longo do horizonte contratual e 
inseridos diretamente no fluxo de caixa original da concessão, para apuração do impacto sobre 
a Taxa Interna de Retorno (TIR). 
 
Embora essa abordagem seja comum, ela exige atenção quanto à compatibilidade entre o 
cenário efetivo da operação (realizado) e a matriz original do contrato (projetada). Entre esses 
dois referenciais, existe um elemento-chave que precisa ser corretamente incorporado: o risco 
de demanda, conforme se detalha a seguir. 
 

I. Interação entre “plataformas” de análise 
 
É possível representar a estrutura metodológica da seguinte forma: 
 

• Plataforma 1: Modelo do contrato 
o Projeções ex ante de consumo, receitas, número de economias e TIR. 
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o Utilizadas como referência para mensuração do equilíbrio contratual. 
• Plataforma 2: Dados realizados 

o Quantidade efetiva de economias elegíveis e consumo real de 2024. 
o Estimam perdas tarifárias com base no comportamento atual da população 

atendida. 
• Elemento de mediação: Risco de demanda 

o A Concessionária assumiu o risco de que a demanda real por serviços se desvie da 
projeção. 

o Se a base de usuários cresce mais do que o previsto, a receita efetiva aumenta — 
e esse ganho permanece com a Concessionária. 

o O mesmo deve ser considerado ao analisar os efeitos negativos derivados do 
mesmo crescimento. 
 

II. Distorção Potencial 
 
Quando os valores de perdas tarifárias estimadas a partir da realidade de 2024 são aplicados 
diretamente sobre a base projetada, cria-se um descompasso. Isso ocorre porque: 
 

• A receita projetada do contrato reflete um patamar distinto de receitas; 

• A perda de receita calculada é relativa a um universo maior de beneficiários; 

• Com isso, o impacto percentual das perdas fica artificialmente inflado se comparado à 
estrutura contratual original. 

 
Essa assimetria acaba por majorar o desequilíbrio, comprometendo a lógica do risco alocado 
originalmente à Concessionária. 
 

III. Proposta metodológica 
Para superar o descompasso entre as duas plataformas de análise, é proposta a normalização 
dos dados, seguindo os passos a seguir: 
 

1) Calcular o percentual de impacto das perdas tarifárias sobre a receita efetiva atual da 
Concessionária, conforme observada em 2024; 

2) Aplicar esse percentual ajustado sobre a receita projetada no fluxo de caixa do contrato; 
 
Esse procedimento neutraliza o efeito do risco de demanda, garantindo que o reequilíbrio seja 
proporcional e justo, tanto para o Poder Concedente quanto para a Concessionária. 
 
Assim, a análise quantitativa a ser conduzida na sequência adotará esse critério de 
proporcionalidade, assegurando que o cálculo do reequilíbrio preserve o modelo econômico-
financeiro da concessão e respeite os princípios contratuais de distribuição de riscos. 
 

7.5. MENSURAÇÃO DO DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

Com base nos ajustes metodológicos propostos, foi calculado o impacto percentual da 
implementação da Tarifa Residencial Social em relação ao patamar de receitas realizadas, que 
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reflete as características de demanda (número de economias e padrão de consumo) igualmente 
efetiva. 

Para tanto, foram aproveitados os cálculos de perdas entre as duas estruturas tarifárias 
efetuados pela Concessionária em proporção da Receita Tarifária média dos meses agosto/2024 
a abril/2025, referente ao período de vigência da Resolução ARES-PCJ nº 565/2024, último 
reajuste tarifário ordinário aplicado no município, cuja estrutura tarifária aplicada é a base do 
pleito da Concessionária. 

Para cálculo da Receita Tarifária média foram utilizadas informações submetidas pela 
Concessionária ao Sistema de Gestão Regulatória da ARES-PCJ. Com base nos dados de volumes 
faturados de água e esgoto e receita bruta, foram calculadas as tarifas médias do período 
agosto/24-janeiro/25, sendo janeiro/25 o último dado disponível para receita. A partir daí, foram 
extrapolados os valores para os meses de fevereiro/25 a abril/25 aplicando a tarifa média 
apurada no período anterior aos respectivos volumes faturados. 

Quadro 3 – Estimativa Receita Tarifária Mensal 

 

MÊS 

ÁGUA ESGOTO 

  
Receita 
Tarifária 

(R$) 

Vol. 
Faturado 

(m³) 

Tarifa 
Média 

(R$/m³) 

Receita 
Tarifária 

(R$) 

Vol. 
Faturado 

(m³) 

Tarifa 
Média 

(R$/m³) 

R
e

al
iz

ad
o

 

ago/24 3.658.766,95 799.258 4,58 2.842.894,06 776.162 3,66 

set/24 3.792.642,94 820.872 4,62 2.944.483,61 795.660 3,70 

out/24 3.892.703,15 832.891 4,67 3.010.125,66 806.112 3,73 

nov/24 3.628.034,09 804.390 4,51 2.879.365,92 785.658 3,66 

dez/24 3.764.266,12 822.873 4,57 2.987.002,85 804.641 3,71 

jan/25 3.691.202,32 824.038 4,48 2.830.522,75 805.607* 3,51 

    Tarifa Média período 4,57 Tarifa Média período 3,66 

Es
ti

m
ad

o
 

(R
e

ce
it

a)
 fev/25 3.825.337,02 836.568 4,57 2.993.410,82 816.822 3,66 

mar/25 3.988.777,44 872.311 4,57 3.097.832,90 845.316 3,66 

abr/25 3.822.945,52 836.045 4,57 2.958.530,17 807.304 3,66 

Receita Tarifária 
Média 

(ago/24 - abr/25) 
3.784.963,95 2.949.352,08 

Receita Tarifária 
Média (A+E) 

6.734.316,03 

* Dado indisponível. Reproduzido o valor de janeiro/2024 

Dessa forma, tem-se a base para verificar o impacto proporcional das perdas em relação às 
receitas realizadas pela Concessionária, conforme segue: 
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Tabela 4 – Apuração de Perda Percentual 

Perda Anual Bruta (R$) -979.215,00 

Perda Mensal Bruta (R$) -81.601,25 

Receita Tarifária Mensal 6.734.316,03 

Perdas percentuais (%) -1,21% 

 
O passo seguinte, portanto, consiste em apurar o desequilíbrio econômico-financeiro em função 
de perdas percentuais em relação às receitas tarifárias do modelo econômico-financeiro da 
proposta comercial. Assim, tem-se os seguintes resultados: 
 

Tabela 5 – Desequilíbrio Econômico-Financeiro 

Perda Receita Total (R$ jan/12) -5.571.131,20 

VPL projeto (R$ jan/12) -440.785,22 

TIR 11,74% 

 
Desse modo, observa-se uma TIR de 11,74%, desequilibrada em -0,17% em relação à TIR Original 
de 11,91%. 
 

7.6. PROPOSTA DE RECOMPOSIÇÃO DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

Para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, é proposta revisão tarifária de 1,23%, a 
ser aplicada a partir de agosto/2025, concomitante ao reajuste tarifário ordinário de 
agosto/2025. 
 

8. ADEQUAÇÃO ÀS NORMAS DE ACOMPANHAMENTO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 

8.1. SISTEMA DE GESTÃO REGULATÓRIA 

A Concessionária deverá prestar todas as informações necessárias ao Sistema de Gestão 
Regulatória, conforme apontamentos e prazos estipulados pela ARES-PCJ em suas comunicações 
de monitoramento. 
 

8.2. DEMAIS INFORMAÇÕES REGULATÓRIAS – RESOLUÇÃO Nº 303/2019 

A Concessionária deverá observar o envio das informações previstas na Resolução ARES-PCJ nº 
303/2019, conforme detalhamento e prazos estipulados pela ARES-PCJ. 

9. CONCLUSÃO 

9.1.  REAJUSTE TARIFÁRIO 

A análise permite concluir que o reajuste dos valores das tarifas de água e esgoto do Município 
de Votorantim possui previsão contratual e visa atualizar os preços praticados pela 
concessionária Águas de Votorantim S/A com vistas à manutenção do equilíbrio do Contrato de 
Concessão. 
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Assim, a ARES-PCJ reconhece que o reajuste das tarifas de água e esgoto e demais serviços seja 
efetuado nos seguintes termos: 

a) Reajuste das Tarifas de Água e Esgotamento Sanitário conforme fórmula paramétrica 
contratual em 8,63% (oito inteiros e sessenta e três centésimos por cento), conforme 
Tabela 1 do Anexo II deste Parecer;  

 
b) Reajuste da Tabela de Preços de Serviços de Água e Esgotamento Sanitário em 8,63% 

(oito inteiros e sessenta e três centésimos por cento), conforme Tabela do Anexo III 
deste Parecer. 

9.2. REVISÃO TARIFÁRIA (TARIFA RESIDENCIAL SOCIAL) 

Para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, é proposta revisão tarifária de 1,23%, a 
ser aplicada a partir de agosto/2025, concomitante ao reajuste tarifário ordinário de 
agosto/2025. 

9.3.  EFEITO TARIFÁRIO TOTAL (ETT) 

Para cálculo do efeito tarifário total (ETT) é necessário apurar o índice acumulado da aplicação 
do reajuste tarifário ordinário e da revisão tarifária, nos termos acima expostos. 
 

ETT = (1 + IREAJ) x (1 + IREV) - 1 

 

ETT = (1 + 8,63%) x (1 + 1,23%) - 1 

 

ETT = (1,0863) x (1,0123) - 1 

 

ETT = 1,0997 - 1 

 

ETT = 0,0997 

 

ETT = 9,97% 

 
Assim, tem-se o efeito tarifário total de 9,97% (nove inteiros e noventa e sete centésimos por 
cento), a ser aplicado linearmente em todas as categorias da estrutura tarifária praticada no 
município de Votorantim, preservado o índice de reajuste de 8,63% sobre os preços públicos dos 
demais serviços. 

9.4. APLICABILIDADE 

O presente Parecer Consolidado deverá ser encaminhado, pelo representante do Titular dos 
Serviços de Saneamento (Prefeitura), aos membros do CRCS – Conselho de Regulação e Controle 
Social, que é instância de controle social no âmbito do Município de Votorantim, para apreciação 
na sua Reunião Ordinária, quando este material deverá ser analisado, conforme a Resolução 
ARES-PCJ nº 01, de 21 de novembro de 2011.  
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Após a reunião da instância de controle social do Município, na qual será analisado o conteúdo 
deste Parecer, incluindo a proposta de reajuste dos valores das Tarifas de Água e Esgoto e dos 
Preços Públicos dos Demais Serviços, a Agência Reguladora PCJ encaminhará Resolução 
específica à CONCESSIONÁRIA, para as providências legais e administrativas, visando à aplicação 
do reajuste contratual.  

Para fins de divulgação e publicidade, os novos valores das Tarifas de Água e Esgoto a serem 
praticados pela CONCESSIONÁRIA somente entrarão em vigor 30 (trinta) dias após a publicação 
da resolução específica da ARES-PCJ e da CONCESSIONÁRIA na imprensa oficial do Município de 
Votorantim, conforme determina o art. 39, da Lei Federal nº 11.445/2007, respeitado o período 
mínimo de 12 (doze) meses do último reajuste tarifário.  

A CONCESSIONÁRIA obedecerá ao prazo de 30 (trinta) dias da publicação da resolução para 
iniciar as leituras e medições, bem como as emissões das respectivas Contas/Faturas, com os 
novos valores autorizados pela ARES-PCJ. 

10.   RECOMENDAÇÕES 

A Agência Reguladora PCJ (ARES-PCJ) recomenda ao PRESTADOR: 

a) Manter o envio dos relatórios gerenciais à Agência dentro da periodicidade correta e com 
todas as informações regulatórias, conforme Resolução ARES-PCJ nº 303/2019; 

b) Manter ou informar, no caso de alteração, o planejamento para adequação de não 
conformidades pendentes;  

c) Preencher o sistema de Gestão Regulatória de forma completa e dentro da periodicidade 
exigida. 

11.   CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ante o exposto, com base nas informações acima detalhadas, bem como em respeito à Resolução 
pertinente ao tema (Resolução ARES-PCJ nº 303/2019), a ARES-PCJ conclui pelo reajuste 
contratual nos termos aqui estabelecidos. 

Para fins de divulgação do reajuste tarifário, a CONCESSIONÁRIA Águas de Votorantim S/A 
afixará as tabelas com os novos valores das Tarifas de Água e Esgoto e dos Preços Públicos dos 
demais serviços, autorizados pela ARES-PCJ, em local de fácil acesso e em seu sítio na Internet. 

 
Este é o parecer. 

 
Americana, 07 de julho de 2025.  

 
CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA 

Diretor Administrativo e Financeiro 
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ANEXO I – ÍNDICES ECONÔMICOS 
 

Tabela 1 – Índices da Fórmula Paramétrica – Fundação Getúlio Vargas - FGV 

Período 
 

ICC-São Paulo-DI-Mão 
de obra (1472373) - 

IMO 
 

IPA-OG-DI -        
Produtos Químicos         

Código: 1477196 - IPA 
 

INCC-Brasil-DI-Todos os 
itens (1464783) -ICC 

 
 

 
abr/24 1.270,885 189,264 1.101,389  

mai/24 1.301,216 189,875 1.110,887  

jun/24 1.327,883 191,705 1.118,827  

jul/24 1.331,066 195,190 1.126,916  

ago/24 1.339,322 198,215 1.134,775  

set/24 1.352,561 200,847 1.141,398  

out/24 1.361,615 199,691 1.149,170  

nov/24 1.370,341 200,600 1.153,725  

dez/24 1.378,304 203,521 1.159,536  

jan/25 1.391,143 206,446 1.169,116  

fev/25 1.397,029 208,722 1.173,775  

mar/25 1.405,402 208,586 1.178,386  

abr/25 1.413,185 211,314 1.184,462  

     Fonte: Relatórios da Fundação Getúlio Vargas, consultado em 06/06/2025. 
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Tabela 2 – Média da Tarifa Referência de Mai/2023 a Abr/2024: 

Período Resolução ANEEL N°  TUSD TE Bandeira 
Tarifa      
Total 

 
mai/23 3.128 de 18 de outubro de 2022 118,40 294,85 0,00 413,25  

jun/23 3.128 de 18 de outubro de 2022 118,40 294,85 0,00 413,25  

jul/23 3.128 de 18 de outubro de 2022 118,40 294,85 0,00 413,25  

ago/23 3.128 de 18 de outubro de 2022 118,40 294,85 0,00 413,25  

set/23 3.128 de 18 de outubro de 2022 118,40 294,85 0,00 413,25  

out/23 3.128 de 18 de outubro de 2022 118,40 294,85 0,00 413,25  

nov/23 3.277 de 17 de outubro de 2023 86,89 322,83 0,00 409,72  

dez/23 3.277 de 17 de outubro de 2023 86,89 322,83 0,00 409,72  

jan/24 3.277 de 17 de outubro de 2023 86,89 322,83 0,00 409,72  

fev/24 3.277 de 17 de outubro de 2023 86,89 322,83 0,00 409,72  

mar/24 3.277 de 17 de outubro de 2023 86,89 322,83 0,00 409,72  

abr/24 3.277 de 17 de outubro de 2023 86,89 322,83 0,00 409,72  

Tarifa Média Praticada: 411,48  

 
 

Tabela 3 – Média da Tarifa Referência de Mai/2024 a Abr/2025: 

Período Resolução ANEEL N° TUSD TE Bandeira 
Tarifa      
Total 

 
mai/24 3.277 de 17 de outubro de 2023 86,89 322,83 0,00 409,72  

jun/24 3.277 de 17 de outubro de 2023 86,89 322,83 0,00 409,72  

jul/24 3.277 de 17 de outubro de 2023 86,89 322,83 18,85 428,57  

ago/24 3.277 de 17 de outubro de 2023 86,89 322,83 0,00 409,72  

set/24 3.277 de 17 de outubro de 2023 86,89 322,83 44,63 454,35  

out/24 3.277 de 17 de outubro de 2023 86,89 322,83 78,77 488,49  

nov/24 3.409 de 22 de outubro de 2024 95,95 311,20 18,85 426,00  

dez/24 3.409 de 22 de outubro de 2024 95,95 311,20 0,00 407,15  

jan/25 3.409 de 22 de outubro de 2024 95,95 311,20 0,00 407,15  

fev/25 3.409 de 22 de outubro de 2024 95,95 311,20 0,00 407,15  

mar/25 3.409 de 22 de outubro de 2024 95,95 311,20 0,00 407,15  

abr/25 3.409 de 22 de outubro de 2024 95,95 311,20 0,00 407,15  

Tarifa Média Praticada: 421,86  
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ANEXO II – VALORES DAS TARIFAS DE ÁGUA E ESGOTO 
 

Tabela 1 – Valores – Tarifas de Água e Esgoto 

CATEGORIA RESIDENCIAL SOCIAL 

FAIXAS DE CONSUMO UNIDADE 
TARIFA DE  
ÁGUA (R$) 

TARIFA DE 
ESGOTO (R$) 

 
De 0 a 10 (mínimo) Mês 13,69 10,95  

De 11 a 15 m³ 1,96 1,57  

De 16 a 20 m³ 2,94 2,35  

De 21 a 30 m³ 4,44 3,55  

De 31 a 40 m³ 5,14 4,11  

De 41 a 50 m³ 5,78 4,63  

De 51 a 100 m³ 6,70 5,36  

De 101 a 200 m³ 9,20 7,36  

Acima de 200 m³ 11,72 9,38  

         

CATEGORIA RESIDENCIAL NORMAL  

FAIXAS DE CONSUMO UNIDADE 
TARIFA DE  
ÁGUA (R$) 

TARIFA DE 
ESGOTO (R$) 

 

 
De 0 a 10 (mínimo) Mês 27,38 21,91  

De 11 a 20 m³ 3,91 3,13  

De 21 a 30 m³ 4,44 3,55  

De 31 a 40 m³ 5,14 4,11  

De 41 a 50 m³ 5,78 4,63  

De 51 a 100 m³ 6,70 5,36  

De 101 a 200 m³ 9,20 7,36  

Acima de 200 m³ 11,72 9,38  

         

CATEGORIA COMERCIAL  

FAIXAS DE CONSUMO UNIDADE 
TARIFA DE  
ÁGUA (R$) 

TARIFA DE 
ESGOTO (R$) 

 

 
De 0 a 10 (mínimo) Mês 81,05 64,84  

De 11 a 30 m³ 12,04 9,63  

De 31 a 50 m³ 13,16 10,53  

De 51 a 100 m³ 14,52 11,61  

Acima de 100 m³ 15,93 12,75  
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CATEGORIA PÚBLICA  

FAIXAS DE CONSUMO UNIDADE 
TARIFA DE  
ÁGUA (R$) 

TARIFA DE 
ESGOTO (R$) 

 

 

 

De 0 a 10 (mínimo) Mês 81,05 64,84  

De 11 a 30 m³ 12,04 9,63  

De 31 a 50 m³ 13,16 10,53  

De 51 a 100 m³ 14,52 11,61  

Acima de 100 m³ 15,93 12,75  

  

CATEGORIA INDUSTRIAL  

FAIXAS DE CONSUMO UNIDADE 
TARIFA DE  
ÁGUA (R$) 

TARIFA DE 
ESGOTO (R$) 

 

 

 

De 0 a 20 (mínimo) Mês 200,81 160,64  

De 21 a 50 m³ 13,42 10,73  

De 51 a 100 m³ 14,74 11,79  

De 101 a 200 m³ 16,17 12,93  

Acima de 200 m³ 16,44 13,15  

 
 Nota: Os valores das Tarifas de Esgoto correspondem a 80% dos valores das Tarifas de Água. 
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ANEXO III – VALORES DOS PREÇOS PÚBLICOS DOS DEMAIS SERVIÇOS 
 

VALORES DA TABELA DE SERVIÇOS  Valor (R$) 

1 - Aferição de Hidrômetro Banca Portátil                                                                                       75,38 

2 - Instalação de Hidrômetro multijato 3 m³ - com peças galvanizadas                                          502,66 

3 - Instalação de Hidrômetro multijato 3 m³ - completo                                                                502,66 

4 - Instalação de Hidrômetro unijato 1,5m³ - cano longo completo                                                  400,66 

5 - Instalação de Hidrômetro multijato 10 m³ - completo                                                              1.123,46 

6 - Instalação de Hidrômetro multijato 10 m³ - com peças galvanizadas                                    1.266,81 

7 - Instalação de Hidrômetro multijato 1.1/2"- vazão máxima 20 m³ - completo                          1.441,09 

8 - Instalação de Hidrômetro multijato 2" vazão máxima 30 m³ - completo                                   1.928,03 

9 - Instalação de Hidrômetro multijato 7 m³ - completo                                                                    1.033,09 

9.1 - Caixa Padrão 1 unidade                                                                                                         225,17 

9.2 - Caixa Padrão 2 unidades                                                                                                      374,35 

10 - Ligação de água para utilização de Hidrômetros multijato de 5 m³, 7 m³ e 10 m³                 596,14 

11 - Instalação Hidrômetro Woltmann 80 m³ - completo     4.176,92 

12 - Ligação de água com Caixa Padrão %                                                                                   750,86 

13 - Ligação de água Popular com Caixa Padrão %                                                             609,12 

14 - Ligação de esgoto                                                                                                                               531,63 

15 - Ligação de esgoto Popular                                                                                                              389,88 

16 - Mudança de Cavalete: - 
16.1 - Residencial                                                                                                                       98,42 

16 .2 - Comercial/Industrial                                                                                                       120,87 

17 - Multa por avaria no Hidrômetro                                                                                              377,22 

18 - Multa por violação de lacre                                                                                                              301,76 

19 - Multa por violação de Rede e/ou ligações, acrescida dos custos dos serviços 
prestados                                                                   

754,41 

20 - Multa por derivação da ligação de água empréstimo de água 324,48 

21 - Troca de Encanamento                                                                                                                    531,63 

22 - Troca de Registro - Registro de Metal - 
22.1 - Residencial                                                                                                                       113,86 

22.2 - Comercial/Industrial                                                                                                        128,94 

23 - Troca de Registro - Registro de PVC                                                                                                - 
23.1 - Residencial                                                                                                                             55,37 

23.2 - Comercial/Industrial                                                                                                                70,53 

23.3 - OBS.: Nos itens 23.1 e 23.2 já estão incluídos no valor da mão-de-obra da troca de 
registo                 

- 

24 - Mão-de-Obra e taxa de administração da troca de Registro                                                     30,18 

25 - Visita Técnica em instalações prediais a pedido do consumidor                                               22,62 

26 - Análise de Água - 
26.1 - Físico-químico                                                                                                                     322,44 

26.2 - Bacteriológico                                                                                                                322,44 
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RELIGAÇÃO POR CORTE NO FORNECIMENTO DE ÁGUA  Valor (R$) 

1 - Corte e fornecimento por falta de pagamento (lacre no hidrômetro) 

1.1 - Obs.: Taxa referente à colocação e retirada do lacre - Corte com lacre -TUBETE 

1.2 - Residencial 58,89 

1.3 - Comercial 96,61 

1.4 - Industrial 96,61 

2 - Corte de Fornecimento temporário por falta de pagamento (obstrutor na ligação) 

2.1 - Taxa referente à colocação e retirada do obstrutor. Corte com obstrutor· O.B. 

2.2 - Residencial 164,73 

2.3 - Comercial 202,46 

2.4 - Industrial 202,46 

3 - Corte de Fornecimento temporário por falta de pagamento (manual - na calçada, obstrutor na 
ligação). 

3.1 - Corte na calçada· RAMAL Obs.: Taxa referente a colocação e retirada do obstrutor 

3.2 - Residencial 232,64 

3.3 - Comercial 273,12 

3.4 - Industrial 273,12 

4 - Corte de Fornecimento temporário por falta de pagamento (obstrutor na rede) 

4.1 - Obs.: Taxa referente à colocação e retirada do obstrutor - uso de máquina. - Corte na rede 

4.2 - Residencial 358,18 

4.3 - Comercial 395,90 

4.4 - Industrial 395,90 

5 - Corte definitivo do fornecimento de água 

5.1 - Obs.: Na ligação com a retirada do hidrômetro. Corte a pedido do cliente 

5.2 - Residencial 139,60 

5.3 - Comercial 177,27 

5.4 - Industrial 177,27 
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